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EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI Nº 527, DE 2021
Dê-se nova redação ao atual parágrafo único do artigo 1º do Projeto de Lei em epígrafe, com renumeração para § 1º e inserção de § 2º, nos termos abaixo:
Artigo 1º -.............................................................................................................
I -...........................................................................................................................
II -..........................................................................................................................
III -.........................................................................................................................
§ 1º - Subordinam-se ao regime desta Lei os concursos públicos para investidura em cargos públicos civis, efetivos e vitalícios, e empregos públicos dos órgãos da administração direta e indireta, suas autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades de economia mista, e das demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Estado.
§ 2º - Os ditames desta Lei não se aplicam aos militares do Estado de São Paulo, regidos por legislação específica, nos termos do artigo 42, § 1º, combinado com o artigo 142, § 3º, inciso X, tudo da Constituição Federal.
JUSTIFICATIVA
A situação do militar do Estado em geral é bastante peculiar, requerendo, desde o ingresso, tratamento específico. Há preceitos gerais, aplicáveis aos concursos públicos em geral, que são incompatíveis com o regime jurídico policial-militar, assentado na hierarquia, disciplina e, no caso da Polícia Militar do Estado de São Paulo, no dever de “proteger as pessoas, fazer cumprir as leis, combater o crime e preservar a ordem pública”.
Não à toa, a Constituição Federal, em seu artigo 42, § 1º, combinado com o artigo 142, § 3º, inciso X, tudo da Constituição Federal, determina que o ingresso nas Polícias Militares deve ser regido por legislação específica.
E, em atendimento a esse preceito superior, já existe essa lei específica, qual seja, a Lei Complementar nº 1.291, de 22 de julho de 2016, que “institui a Lei de Ingresso na Polícia Militar do Estado de São Paulo e dá providências correlatas”.
São várias as incompatibilidades da proposta com a Lei de Ingresso na Polícia Militar, a exemplo da diferença de amplitude na sindicância de vida pregressa e da possibilidade de se invalidar uma nomeação, inclusive após a posse, desde que atendidos os requisitos previstos em lei e assegurados os direitos fundamentais, como o contraditório e a ampla defesa.
Assim, a fim de evitar conflitos no ordenamento jurídico e a consequente judicialização da matéria, é necessário excluir da incidência da pretensa lei os concursos públicos para ingresso nas carreiras da Polícia Militar, que são tratados por lei estadual específica, em consonância com o artigo 42, § 1º, combinado com o artigo 142, § 3º, inciso X, tudo da Constituição Federal.
Sala das Sessões, em 27/8/2021.
a) Tenente Nascimento
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